
•ESTADO DAPARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Gabinete do Deputado Genival Matias ,Jf. ,I /)~, ",' -~ 1r
~, '~,,~,~,~-~,"--;_;':..

oDE LEI N° ••~~ .••.•/2011
OR: Deputado Genival Matias (PT do B)

RECONHECE DE UTILIDADE
PÚBLICA ESTADUAL O CENTRO
CULTURAL ALQUIMISTA, COM
SEDE EM JOÃO PESSOA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba resolve:

Art. 1°_Fica reconhecido de Utilidade Pública Estadual o Centro Cultural
, Alquimista e dá outras providências.

Art. 2°-Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa da Paraíba, 15/03/2011.

~Zt/.~/; &/c &.9#
~alMatias

Deputado Estadual

JUSTIFICAÇÃO

o Projeto de Lei, se justifica, por tal proposição, pelos relevantes trabalhos
que vem desenvolvendo nos seus 03 anos de existência, fundada em
11/12/2008, com sede e foro na cidade de João Pessoa/PB, entidade sem
fms lucrativos e de duração indeterminada e tem por objetivo a fmalidade a
execução de políticas públicas que priorizem crianças, jovens e idosos,
gerando cidadania, ocupação e renda, respeitando os valores éticos e
sociais da pessoa e da família, conforme documentos em anexo.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

Certificamos

que o CENTRO CULTURAL ALQUIMISTA - C.C.
ALQUIMISTA, CGC/CNPJ n? 10.567.689/0001-94,por meio do processo
MJ n" 08071.013010/2009-20 foi qualificado como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei n? 9.790, de 23 de
março de 1999, conforme Despacho do Diretor, de 06 de agosto de 2009,
publicado no Diário Oficial de 10 de agolto de 2009 (conforme delegaçlo
da Portaria SNJ nO 28, de 10 de setembro de 2008).



ESTADO DA PARAÍBA \'ó.. '):1/,. /Jr<-­
CORPO DE BOMBEIROS MILIT~~:~"

DIRETORIA DE ATIVIDADES TÉCNICAS

N° 1226/10 - Lv II

CERTIFICO que a pessoa Jurídica abaixo especificada
atende às exigçncias consignadas no DECRETO
5.792/73 (Norma de Prevenção de Combate a Incêndio
do Estado da P'arafba).

Razão Social: CENTRO-CULTURAL.ALQUIMISTA.

CNP,J/CPF: 10.567.689/0001...94
Área: 150 m2 (CENTO E CINQUENTA

QUADRADOS).
Endereço: RUA EUCLIDES NUNES MACHADO, N° 103,

MUÇUMAGRO, NESTA CAPITAL.
Natureza da oeupaçAo: ORO. SOCo CIVIL DE INTERESSE

PUBLICO - OSCIP.

Observaçllo:

• Manter em local visível;
• Fica sujeito a cassação, caso a fiscalização
irregularidadesno sistemapreventivo contra incêndio.

-~'

fures rJessoae SllVê
STIBM

MaL 516 548-2

Administrativo
Reyson PereIra o: iS r

2°TEN íBM
Mat. 523.367-4

8.0lgg~~bO.J. Pessoa-PB. Tel. 3218-5733
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TOSCANO DE BRITO
SERVIÇ'W:()NOTAR~E REGIS~.,
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CERTIDÃO DE PERSONALIDADE JURiDl~A .'. o ~
,CERTIFICO e dou féque nos termosdosart, 44e 4SdoCódigoCIvilBrasileiroe na form~~ e
t t 9 da Lei 0°6.015 de 31.12.1973, nesta data, foi conferida Personalidade Juridica à: '<:,'~:".:';;;."'''''

DATA DO REGISTRO: 11112/08 UVRO: REGISTRO PI"A-295 481.181

Denominação: CENTRO CULTURAL ALQUIMlSTA

Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO

Sede: Rua Euclides Nunes Machado, n.103, Muçumagro,João Pessoa-PB

Fins: A execução de polí,ticas públicas que priorizem crianças, jovens e idosos, gerando
cidadania, ocupação e renda.

Tempo de Duração: Indeterminado

Modo de Administração: Diretoria

Representação: Presidente

Si,"Ato Constitutivo Reformável:

Responsabilidade Subsidiária dos
Membros:

Condição de ~xtinção:

Modo: Através da Assembléia Geral

Nio respondem

Por decisão da Assembléia Geral Extraordinária

Destino do Patrimônio:
O patrimônio Ifquido será transferido a outra pessoa jurfdica qualificada nos termos
da Lei 9.790/99,preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social, e que seja
re istrada noCNAS Conselho Nacional de Assistência Social

Cargo:
Rodolfo Crea Ram~ndo Diretor Geral
Marni"iíthe de Souza Cavalcanti Diretor Administrativo
Maria <lasGraças Pereira \ Diretora Financeira
o refendo é verdade e dou fé aos onze dias do mês e dezembro de dois mil e oito em Joio Pessoa/PB.

Antonio Sérgio T. Bezerra

Rua Cândido Pessoa, ~1 - Varé\douro - CEP58010-460 - João Pessoa - Paraíba
Tel.:.(83) 3241-7177 .: .Fax:(83) 3241-7079 - www.toscano~ebrito.com.br

ocs-ooio
:RY1ÇO NOTARIAL e REGtSTRALCiiiãi!ik900t~



Art. 1° - O Centro Cultural Alquimista, também designado pela sigla C.C.
Alquimista, foi fundado em 02 de junho de 2007. É uma pessoa jurtdica de direito
privado, sem fins lucrativos, com duração por tempo indeterminado, situado na Rua
Euclides Nunes Machado, n°. 103, no Bairro Muçumagro, municfpio de Joio Pessoa,
tendo foro também em Joio Pessoa, Estado da Paraíba.

Parágrafo Único - Geograficamente, a área de abrangência de C.C.
Alquimista, é todo o Estado da Paraíba.

Art. 2° - O C.C. Alquimista tem por finalidades, a execução de políticas públicas
que priorizem crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, gerando cidadania,
ocupação, trabalho e renda, através das seguintes ações:

I - Promoção da assistência social aos necessitados em geral, principalmente
crianças, jovens e idosos, respeitando a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS;

II - Promoção da vida para as famílias, incentivando talentos artísticos, através de
incentivos e da prestação de serviços especlfcos e campanhas de educaçlO cultural;

III - Promoção gratuita da saúde e da educação, considerando a forma
complementar de participação;

IV - Promoção de programas de governo e execução de projetos de
aproveitamento dos alimentos, eduoaçâo alimentar comunitária;

V - Na defesa do meio ambiente, poderá assumir gestão de área protegidas, e
executar projetos educativos e de arborizações, bem como de ruas, avenidas e
praças, conservação e limpeza de rios, contribuindo para o bem-estar social e
ambiental;

VI - Promoção do voluntariado em todas as ações, sendo âncora e ao mesmo
tempo parceira, no combate aos diversos problemas sociais;

VII - Promoção e defesa da cidadania através de programas de assistência
jurídica, respeito aos direitos humanos estabelecidos e construção de novos direitos [\
gerais, busca da paz, da ética, da qualidade de vida e de outros valores universais, /' ~
Inclusive a diversidade sexual; ~ , :\

VIII - Promoção experimental não lucrativo, de modelos alternativos de produção, . J
comércio, arte, emprego e renda;

IX - Estudos e pesquisas para uso e divulgação de informações de conhecimentos
que tratem das atividades mencionadas; ..

\\~
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x - Promover e incentivar, projetos de lazer e esportes, para qualquer ida9&"~,
comunidades de abrangência ou em caso de competiçOes será aumentada a,.me~,~~';.:.~:,<

\"'~i i '.........li ..~"fP '.

XI - Prornoção do.dese~volvimen~oeconOmico e social, de for:na ~usten~~~~~~a) ~<:
combate a pobreza, Inclusive, capacitando mão de obra e profisslonallzandO~i'l ./.:.,:;1:"

., '\"'rt!-'-~~'?'/
~.....t._; . \'0 "'1 . o,'

XII - Executar o serviço de radiodifusão comunitária, aplicando a legi~':'_"
específica vigente, usando como nome Fantasia da Emissora "Rádio Comunjtária
Alquimista FM".

Parágrafo Primeiro - Para atender o item anterior O C.C. Alquimista
constituirá uma Assembléia Geral das entidades existente na área de abrangência da
emissora, para constínnção do Conselho Comunitário de Comunicação, constituição
de seu Regimento e referendar a indicação do Diretor de OperaçOes da emissora.

Parágrafo Segundo - O C.C. Alquimista não distribui entre os seus
associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificaçOes, participações ou parcelas
do seu património, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica
integralmente na consecução do seu objetivo social.

Art. 3°·No desenvolvimento de suas atividades, O C.C. Alquimista observará
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade
e da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero, religião ou
partido politico.

Parágrafo Único - Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da
execução direta de projetos, programas ou planos de ações, da doação de recursos
físicos, humanos e financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a
outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em
áreas afins.

Art. 4° - O C.C. Alquimista disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens
Normativas emitidas pela Assembléia Geral e Ordens Executivas, emitidas pela
Diretoria.

Art. 5° - A fim de cumprir suas finalidades, a Instituição se organizará em
departamentos de prestação de serviços, quantos se fizerem necessários, os quais
se regerão pelas disposições estatutárias.

Capítulo II - DOS ASSOCIADOS

Art. 6° - O C.C. Alquimista é constituído por número ilimitado de pessoas
associadas, com idade a partir de dezoito anos completos, natas ou naturalizadas há
mais de dez anos distribufdas nas seguintes categorias:

Fundadora - composta pelas pessoas ffsicas presentes na Assembléia de
Fundação e que assinaram a ata;

Efetiva - constituída pelas pessoas ffsicas que se associaram ao C.C.
Alquimista, após a Assembléia de Fundação e preencheram Ficha Cadastral; '\ (~.~t/~

\\ij
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Benfeitora - composta pelas pessoas físicas, que se destacand9>"~'""
relevência e dedicação às atividades realizadas, forem condecor~d,~::~J>Pt','~\ _'
reconhecimento da Diretoria do C.C. Alquimista; fiI ~;',;;~:~<\.::'_

i ,-,1_ João r€·s~;v,; _t_ ,

Col.tlva - constitufda pelas pessoas jurfdicas, sem fins Iycrativos, I~te.; ._l~;;:, "

constituídas, desde que sua sede esteja comprovada mente na localid~~~' .
abrangência da emissora. " .; . ........~.~".'

Parágrafo Primeiro - A Categoria Coletiva só poderá ser representada por
seus associados, mediante comprovação da indicação e terá os mesmos direitos que
os demais associados do C.C. Alquimista;

Parágrafo Segundo - A admissão de associados é atribuição da Diretoria e a
exclusão de associados é atribuição da Assembléia Geral, com amplo direito de
defesa, regulamentado por Ordem Normativa, emitida pela Assembléia Geral.

Art. ]O - São direitos dos associados quites com suas obrigaçOes sociais:

r - votar e ser votado para os cargos eletivos;

II - tomar parte nas Assembléias Gerais;

111- participar, sugerir, discutir e acompanhar as atividades da Entida~~e._-- '

M. 8°- sse deveresdosassociados: f.Ji\ >' /) fi/
I

I-cumprir as disposições estatutárias e regimentais;
I',

111- cumprir as decisões das Assembléias Gerais.

II - acatar as decisões da Diretoria;

Art. go - Os dirigentes e associados não responderão, nem mesmo
subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela entidade.

Capitulo III - DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 10 - O C.C. Alquimista será administrado por:

I-Assembléia Geral;

II - Diretoria;

III - Conselho Fiscal.

~

associ::~s1~~~:ose;:é~! ::Id~:~o~.:: c::~:::~o, 88 conaUtulrádos ~~~/ \

Art. 12 - Compete à Assembléia Geral: . \\ ,',\\\'«
1- eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal; ~\~

\ \_', \\,,.1'

t0::

Parágrafo Único - O C.C, Alquimista não remunera, sob qualquer forma, os cargos
de sua Diretoria e do Conselho Fiscal, cujas atuações são inteiramente gratuitas.



" - deCidir sobre reforma$ do Estatuto, na forma do art. 32; /<:,~~;-;'>.,
/: -:.~~/·'i.~.-'Õ. f't,!~ ,.",

111-decidir sobre a extinção da Instituiçao, nos termos do artigo 31; (~( J5i~i~~,,';"
IV - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou peritjb~'.!tD.Rs../:;' :

• •• .- ...._l·f :~~~~ .....' ',:pammontars: <~~:= \''-'"
......... .._,.._.~-~...'"

V - apreciar e aprovar relatórios de finanças e de atividades anuais do C.C.
Alquimista;

VI - emitir regulamentos para funcionamento interno da Instituiçao.

Art. 13 - A Assembléia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano
para:

I - aprovar a proposta de procramação anual da Instituiçao, submetida pela
Diretoria;

II - apreciar o relatório anual de finanças da Diretoria.

Art. 14 - A Assembléia Geral se realizará, extraordinariamente, quando
convocada:

I - pela Diretoria;

II - pelo Conselho Fiscal;

III - por requerimento assinado por 1/5 (um quinto) dos associados quites com as
obrigaçOes sociais.

Art. 15 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital
afixado na sede da Instituiçao e/ou circulares ou outros meios convenientes, com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Parágrafo Primeiro - Qualquer Assembléia se instalará em primeira
convocação com a maioria dos associados e, em segunda convoceção, meia hora
após com qualquer número, exceto nos casos do parágrafo seguinte;

Parágrafo Segundo - Para instalação das Assembléias Gerais, que tratem de
Reforma Estatutária, Extinçao da Entidade e Eleiçao de sua Diretoria e do Conselho
Fiscal, é exigido o quorum mínimo de 2/3 (dois terços) dos associados em primeira
convocação e nunca menos de 1/3 (um terço) em segunda convocação meia hora
depois.

Art. 16 - O C.C. Alquimista adotará práticas de gestao administrativa,
necessárias e suficientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de
beneffcios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos ._\
decisórios. u.r,

\
, \

Art. 17 - A Diretoria será constituída por um Diretor
Administrativo e Diretor Financeiro e só poderão se candidatar

Geral, Dir~!or ~._.,(.. I

às resPecti~. s .•..........•......'\\\.\\.' !• I' \\ ,.~
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funções, pessoas associadas,· brasileiras natas ou naturalizadas há mais de d~~
e que residam na localidade de abrangência da emissora. .,/," -_:o:;;; '~. -, .:

" .~'~/';.')~ ..;..r"';l~ , ~,1"',..- .
: / ...... , s"i. t.~ j '.'" ', ':--~

Parágrafo Único - O man~ato da Direto~a será de 48 (quarenta e ~i{#,~~~~.,'1.,:"
sendo vedada mais de uma reeleição consecutiva. \~·t~\..Pi'!n;;ba /:.:<:

'~Oi--;/'
Art. 18 - Compete à Diretoria: ---:,..: ro"

J - elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de progra~~ó anual da
Instituição; .t;:<·: - 09 ."

.[-

II - executar a programação anual de atividades da Instituição; !c"
III - elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anual; "..~ '. l.,J~.{A.~
IV - reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua c~f~ em

atividades de interesse comum; -__,

V - contratar e demitir funcionários;

VI - regulamentar as Ordens Normativas da Assembléia Geral e emitir Ordens
Executivas para disciplinar o funcionamento interno da Instituição.

Parágrafo Único - Para as deliberaçOes da Diretoria, se faz necessáno o
quorum mfnimo da maioria simples dos membros que compõem a Diretoria, cujas
decisões serão válidas quando a votação for favorável pela maioria simples do
quorum exigido.

Art. 19 - A Diretoria se reunirá no mínimo uma vez por mês.

Art. 20 - Compete ao Diretor Geral

I - representar a Entidade judicial e extra-judicialmente, ativa e passivamente;

/I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as Ordens Executivas e Nonnativas;

III - presidir a Assembléia Geral;

IV - convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

V - assinar documentos registrais juntamente com o Diretor Administrativo;

VI - assinar documentos financeiros e abrir contas bancárias conjuntamente com o
Diretor financeiro.

Art. 21 - Compete ao Diretor Administrativo:

I - substituir o Diretor Geral em suas faltas ou impedimentos; '\

(~"~~
\\.1- \

111- prestar, de modo geral, sua colaboração ao Diretor Geral. .\ ~"
•" I'

\ '\

IV - secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral e redigir as atas;\ \ f[-S "..
\ '0"
\ 'J

,-j

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;



v - publicar todas as notfcias das atMdades da entidade; -:~~~,~'~fiJ 3W.7
\ , ... t; Jc~" f\. . i
\~~\ Pai;,,''<:'*';:.." ..~, .';:-,....'1. •.~ .:

I - arrecadar e contabilizar as contribuiçOes dos associados, rendas, auxf""s < e
donativos, mantendo em dia a escrituraçao da Instituição:

VI - assinar documentos registrais juntamente com o Diretor Geral.

Art. 22 - Compete ao Diretor Financeiro:

II - pagar as contas autorizadas pela Diretoria;

III - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

IV - apresentar ao Conselho Fiscal a escrituraçAo da Instituição, incluindo os
relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais
realizadas;

v - conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à
tesouraria;

VI - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito em conta aberta
conjunta com o Diretor Geral.

VII - substituir o Diretor Administrativo em suas faltas e impedimentos;

VIII - assumir o mandato em caso de vacancia até o seu término.

Parágrafo Único: No caso de faltas, impedimentos e vacância do Diretor Financeiro,
a diretoria em reunião extraordinária nomeará um associado.

Art. 23 - O Conselho Fiscal será constituido por 03 (três) membros titulares e
03 (três) suplentes, eleitos pela Assembléia Geral.

§ 10O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria;

§ 20 Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo suplente, até o seu
término.

Art. 24 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - examinar os livros de escrituraçAo da Instituição;

II - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e
sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres.

IV - acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

V - convocar extraordinariamente a Assembléia Geral.

III - requisitar a Diretoria a qualquer tempo, documentaçAo comprobatória das
operações económico-financeiras realizadas pela InstituiçAo;

Parágrafo Úni~ - '? Conselho Fiscal se reunirá o~dinariamente a cada 04" (quatr.'w:.r,<','

meses e, extraordlnanamente, sempre que necessário. ..' '<1\~

~t2
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Art. 25. Os recursos financeiros necessários à manutenção da i~~~/:<;~~ \,

poderão ser obtidos por: i g t J~t;';:'~;:'1)~:i
1- Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder pú~B.,:~~~';"":

financiamento de projetos na sua área de atuação; ',.~-=-~:~o:

capitulo IV - DOS RECURSOS FINANCEIROS

II - Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e
internacionais;

III - Doações, legados e heranças

IV - Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e oytfos, pertinentes ao
patrimOnio sob a sua administração /:;\' ;;~ ..

/",>: hO 'c

1/ J

}f~
VII - Dos patrocfnios veiculados na emissora, sob a forma de ~ PJI~.~ais.

-._ '-_' , ...- ..~- ,

V - Contribuição dos associados

VI - Recebimento de direitos autorais etc.

Capitulo V - DO PATRIMONIO

Art. 26 - O patrimOnio do C.C. AlqUimista será constítuído de bens móveis,
imóveis, vefculos, ações e Ululos da dfvida pública.

Art. 27 - No caso de dissolução da Instituição, o respectivo patrimOnio líquido
será transferido a outra pessoa jurrdica qualificada nos termos da Lei 9.790/99,
preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social, e que seja registrada no CNAS
(Conselho Nacional de Assistência Social).

Art. 28- Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a
qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido
com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será
contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da
mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Capitulo VI - DA PRESTAçAO DE CONTAS

Art. 29 - A prestação de contas da Instituição observará no rnínlmo Lei
9.790/99 e itens seguintes:

I - os príncíplos fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de
Contabilidade;

!\

II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao ~\ ~
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as \I
certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição . . :\
para o exame de qualquer cidadão; r.:t:-o•f:- \

III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for à(' .; '. o'

o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, confQ,rme .

previsto em regulamento; f~_\'.3·..· _',..JP...•.•,~,s'.:
i . ;\J\'
I -.\ . "
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IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pú~
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Con~tt1'lJiÇAo:!~.
Federal. ./f>" i,:, .. " -:

.f l:{ ( 3i,~·i·1t:' \;.
capitulo VII - DAS ELEIÇOES l~:'Jota p~,s':)c )~;;l-":',\. PaI" D·.. ;.1;'\ \.'r.' ("4' (.•I<,.. f~:::·),..o-·,r:~·

Art. 30 - As eleições serão realizadas a cada quatro anos, observan~ fl"
Parágrafo Segundo do artigo 15 deste Estatuto e os itens a seguirem:

I - na Assembléia Geral Anual, próxima das eleições, se comporá uma Comissão
Eleitoral, que defina sobre os prazos de inscrição de chapas, dia e hora das eleições,
e requisitos mfnimos para candidaturas;

II - o edital dirá o local e será publicado com antecedência minima de 30 (trinta)
dias das eleições;

III - a Comissão Eleitoral será formada por 05 (cinco) associados, os quais não
poderão ser candidatos;

IV - para o Conselho Fiscal as inscrições slo individualmente, sendo eleitos 0&
mais votados e no caso de empate segue-se 8 ordem começando pelo mais Idoso.

Capitulo vm-DASDISPOSIÇOES GERAIS

Art. 31 - O C.C. Alquimista será dissolvido por decisão da Assembléia Geral
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tomar impossfvel
a continuação de suas atividades.

Art. 32 - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por
decisão da maioria absoluta dos associados, em Assembléia Geral especialmente
convocada para esse fim, de acordo o Artigo 15 deste Estatuto e entra em vigor na
data de seu registro em Cartório.

Diretor Administrativo

Diretor Financeiro
()l \).~ deI:) C:' J\~t0\ C:JJ\jL~
Ma,.ia das Graç.~Pereira j

CPF N. 250.080~358-94

L~..\)~d'\In ;;r;-;AdvogadoOABIPB D.

!,~>7!~~ (LV {
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Aos seis dias do mês de Outubro do ano de dois mi! e dez, às de~enove horas foi inIciada a Assembléia
Geral EY.tr.1l!)rdinár!~93r.1 refcfm.a do ~tuto SfXi~l, ~nforme (;4ital ~ cgrn;ota~od,atado do dIa vinte
do mês de setembro de dois mil e de!, atendendo necessjd~es e solidtação de órgão federal para
atualizar o atuaJ estatuto. $ a.quação as exigêntias das léis; Assembiéia esta. reaU!áda na sede
cedida da êntid~de $t!f)ra dtíflda em primel!'@ r;~!ltll)(J~~§Ccm'!l nllf(!ê't't)aSr!d~h'l'ferlor ta fk;i$ terees,
quando aguardados meia hora, demos início a Assembléía com o número adequaôo para a reaJízaçaoda
rM$m~. Qi.l::HldQ() senher RodolfO (:red Rdffll.mdo~oo é .f} att.tál Dif~or G~f31,'h~s ftr~m OO;;lnoite aos
presentes fl (;íjmentou a alegrla ~t~ ;fese~a ~E ti'l4~ q!~ fJud~ram ;artkl;=lr Qooe ii fJn~~ilt::asena de
Brande importância para a entidade, já que se tratava de mudanças que irão contribuir para o
creseimenw do bairro referente (1 abJetivo prlndpaf da ca.!'wocação~que era a mud,mça da es.tatuto para
garantir a vinda da ráditl C"PI'fU,mltártae COnlenmu que trá. se dlamar Rádio (~mUftlt'rfaAkpdmlsta FM~
torn iocCiHlCiçãOern sua ~dt': abrangendumutl tatu que \uda aqueb. n:g~ lei"Ci il(;t':~ aú sir.~d
transmttido. e Se.riã de grande im,!)t!~fl:c)aas im!)fm~ç!ktls trf;J1smffidáS p~t~emlssorn. pols pnr se trat~r
de uma rádio cQmuf1itáriapara a eidanania da noss.~comunidade será extraordinário. l.endt>assim as
mud;mças ·do i&statwto parjulltúu ~ Il«h'.efld P4tl'gufiUisou dúvidas êlltrd os pattldf)dlii'eS, 4)nd~ 7<l1lhe
pergunt~do quais seriam os.bàbTosassis.tfdos.peto. ateanee das óndas:.e resp,andeu set: Rodo!fQ Crea:
Ramundo, Dketor Geral dizendo ~e seria apl'OKimadamente num ralo de três m~te qufnhemo~ metros,.
âbrêmgenuu (Rt bairtüs ue Muçul'oélgtú. PdrêÍõbe~""ar"ue Uú SúE. flaid dú 5\11,UiitlCiJ)drle de Gt'êlrrl~Ulle,
S.mta~fb~rn. f~i D~mi~!'j,(1Sfl;JflW!Qaftl;r.;:;r~flPe'cV~~ntjnaR~j~ire~~ ~t,~ i 6b~Jl"rtJm;;\~rtm.
os mrtrô5 citados são micro bain'os. Aif'lda Infvi'MmJ que já e;t~a sendo ministmd,,· um curso de
formação em radiaJismo. para melhor atendef' os possiveis profissionais da rádio em sua grande
potência de prQgramaçãQ. Secmmafs nel'lhuma dúvfd.a o se~hQr Ra~QtfoCrê! ftamunt!G fex a p~rguntà
aos pre~tmtesque ~ f;;Jtettll7~l'ledt} (;~r~ de ~stttiMfQS da el'ttldad'w~eaeeft~{it..tl: at vinda e i!tm~~1il
no estatuto social, e em unanimidade ac:eltaram de rápidO ~eV8ntar dH máo~, lnôlcanôo assim a
aprüvaçãü.Oildi: § ~fih@f ROOíiiífüCj1i~Milnmdo d~ q~e hifl!itª~-w ififYHI~ fiQf.gf4\,m.tfia 'üY1;ras
atMdftd.es que ~t:t)"tltem J~mlenttd~df!,eomo mfclc da (tu'ses tfltu~ ~~l1l~ .,eI1l),entld_, tliM
de distnbuSç.ão de aflmentos as famítias carêntes da região.e andamento da em:regadas casas populares
para CI~ família$ qU$$(t imereveram ~a'\Ié$ d~p$'ogram;$ federai$ çm pareerm com:C).guwrno lftUnieipal,
onde o centr~ ():tlt~t At4'futmt~ f~ J~~.fme'd~êfT;d@a~W'~!:t ~ra ~~it ~miJiê,~ms:~~~_ Timf>'trin
todas as dúvidas apresentadas. foI dada pera presfdente da mesa diretora por encerrada a Assembléia
GemI~~'rn~f4~nái~m.e sefl~<4ndO;j a;>'5in~radi a~ pe1Qs.a~dados. Sem ffi~~ fi~~ a f~~f, eu
Mana d:ls G~ç!llSPer<llr;Jq:u~t>Qcr~t3riei.~ tr;lb~ihm; d:l Ar~mbi~b 6f!r3' E*aQ.rd!~rt.;! c~ il1udnda do
OlretorAdministrativo, encerro -ii presente Ata ~ foi &ia. a~da e assinada por mim e pelo Diretor
Geral.

Relação nomínat dos participantes da Assembléia;

1. Avanildo Camiroda Silva
1. Josn~ne COfremBarb.alho
3. Ana('ristina t:orreia 6arbafho
4. Maria Gomes da Sfh.~
5. fr;;lf\:idQS$;lntos Ferreira
6. fWcuicrtie ~átin'tél EVcll'lgeiM:littie Sou~a
7. santa Mar(;eUno da Sitva
8. Maria Helena C3valcantl Rodrigues
9. Ejidifiic: C4va}t:;éiIHiJrtudl'iguoes
10. Rosangela de Vaseoneelos da Silva
U. M'd,e'e f\.~tme"ttl da $rm



12. Delfina Ferreira da Silva
13. Ana Lucia Batista da Silva
14. Fablana Silva de Almeida
15. Michele Silva de Almeida
16. Maria Salete de Lima Nascimento
11. Maria do Carmo Candido da Silva
18. Josefa Sullno da Silva
19. José Batista da Silva
20. Dalana Rodrigues da Silva
21. Luciene da Silva Vieira
22. Danlelli Rosa da Silva
23. Marlene de Vasconcelos SUva
24. Bernadete Gonçalves de Lima
25. Elenlce Rodrigues Ramos Asevedo
26. Ana Maria Custódio
21. Alexandre Flávio dos Santos Lopes
28. Andréa Maria Gomes
29. Alexandre Rodrigues da Silva
30. Cllene Rodrigues da Silva
31. Rita Rodrigues dos Prazeres
32. Maria da gula da Silva
33. Roseane Ura da Silva
34. Maria da Penha da Silva
35. Jéssica da Silva
36. Rosingela de Souza
31. Daniel Príncipe Viana Ferreira
38. Viviane da Silva Ferreira
39. Valdenice dos Anjos Pereira
40. Simone Fernandes Silva
41. Maria do Rosário Clementlno da Silva
42. Sebastlana Duarte
43. Maria da Guia de Souza Trindade
44. Maria da Penha da SilvaSantos
45. Teresa Matias da Silva
46. Maria das Dores Serafim
41. Laudecy Alvarlno da Silva
48. Maria da Penha Henriques Peter
49. Maria José Menezes
50. LucimarVitalVenâncio Marques
51. Terezinha Vital Venâncio
52. Rosangela José Menezes
53. Maria Primitiva Canuto
54. Maria Laizeda Silveira
55. Viônic:aAugusto da Silva
56. Maria José da Silva
51. Maria das Dores Pereira
58. Rosélia Gonçalo da Silva
59. Paula Frassinete Alvesda Silva
60. Maria Aparecida Alexandre
61. Maria Cícera da Conceição
62. Maria da Piedade Gonçalves Pereira
63. Maria das Graças Pereira Nunes da Costa



64. Josefa Gonçalves Pereira
65. Edlleuza Maria Inácio da Silva
66. Amanda Pereira da Silva
67. Josellta Maria da Silva
68. ROIérla Roberta de Farias
69. Maria de Lourdes Nunes Pereira
70. Elizabeti Cristina Pereira Marcolino
71. Maria José dos Santos Salviano
72. NecyAuausto da Silva
73. Patricia da SilvaSantos
74. Edlleuza Maria da Silva
75. Joseclécla Mauricio da Silva

CONTINUAcAO COM A MESMA DIRETORIA EMPOSSADA EM A$SEMBa11A GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA
A REFORMA DO ESTATUTO SOOAL DO CENTRO CULTURALALQUIMISTA

Rodolfo Crea Ramundo

ças Pereira
Diretora Financeira

MEMBROSTITULARES DO CONSELHOFISCAL

" \ ,-'),; .Ó~<b (Jt-~,;4{~ ç+.~.:k'~)L L~ i;~hi '9"
Valéria de Brito Silva

l-Titular

f~~ dA.4:4, L.tJJ!;c;: íkzJ (?c~j:
Alcldelde leite TenórioPocai

2. Titular
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J
t.;;',w Ils' º :!2A I\J 'IA$ r;;ttf.~
Genésio Dantas de Farias

31Titular

,
SUPLENTE DO CONSELHO FISCAL

.:':. .)

Rodol1o Crea Ramundo
Presidente da Mesa Dlretora dos Trabalhos da Assembléia Geral

". / /

,,(ir/,a' { ..í Z:(,. g_~. '-

/))l).;\Ú~ (h 1 l~X~'L~;'.-;:.\ ~ ~g ; ~\cç.
. Maria da.jGraças Pereira

SecreUria dos Trabàlhos da Assemb141aGeral

TOSGANO DE BRITO
~Úvj{}jjt6'f~f!tltt~REGISTRAL
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DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que sou conhecedor do
funcionamento regular nos últimos dois anos do CENTRO
CULTURAL ALQUIMIST A-pessoa jurídica inscrita no
Cadastro Nacional Pessoa Jurídica sob o n" 10.567.689/0001-94,
com sede na Rua Euclides Nunes Machado, 103,Muçumagro,
João Pessoa-Paraíba.

Sem mais para o momento nos disponibilizamos para
quaisquer informações adicionais.

João Pessoa, 23 de dezembro de 2010.
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, que sou conhecedor do funcionamento regular nos

últimos dois anos do CENTRO CULTURAL ALQUIMISTA - pesquisa jurídica inscrita no

Cadastro Nacional Pessoa Jurídica sob o n° 10.567.689.0001-94, com sede na Rua Euclides

Nunes Machado, 103, Muçumagro, João Pessoa PB.

João Pessoa (PB) , 15 de dezembro de 2010

_,,/ ../

, ;{",1'4h!i.~c~ /4/
-' Bel". Marcelo A. Falcone de Melo

Delegado de Policia Civil
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA ~, () ~

SECRETARIA LEGISLATIVA ,J-1~1,~
REGISTRO l?A TRAMITAÇÃO PROCESS~ALLESGISLATIVA pAS MATÉRIAS
SUJEITAS A APRECIAÇAO DA COMISSAO DE CONSTITUICAO. JUSTiÇA E
REDACÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES ElOU TEMPORÁRIAS

, Registro no Livro de Plek~o
As fls. sob o n? U

Em Js- /~/2011
'/

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo
Em, / 12011.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em __ / __ / 2011.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em __ /__ /2011

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em (~ ) Turno

Em / ____:/2011.

Funcionário

ssessoria ao Plenário
Diretor

Departamento ssistência e Controle
do P cesso Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia __ /__ /2011

Apreciado pela Comissão
No dia / /2011

Parecer _
Em__ '__ '

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagina (s) e ( )
Documento (s) em anexo.
Em / /2011.

Funcionário
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Comissio de Constituiçio, Justiça e Redaçio"

PROJETO DE LEI N° 4212011

Reconhece de Utilidade Pública Estadual o
Centro Cultural Alquimista, com Sede em
João Pessoa e dá outras providências

AUTOR: Dep. Genival Matias
RELATOR: Dep. Raniery Paulino

PARECERN° j!5/~U

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para
análise e parecer o Projeto de Lei N° 42/2011, de autoria do Dep. Genival Matias, que
"Reconhece de Utilidade Pública Estadual o Centro Cultural Alquimista, com sede em
João Pessoa e dá outras providências"

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

É relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta Legislativa recomendada pelo ilustre Deputado
Genival Matias, tem como principal finalidade "reconhecer de Utilidade Pública
Estadual o Centro Cultural Alquimista, com sede em João Pessoa", tendo como
justificativa primordial de que a referida instituição executa políticas públicas que
priorizam crianças, jovens e idosos, gerando cidadania, ocupação e renda, respeitando
os valores éticos e sociais da pessoa e da família, além de promover: a assistência
social aos necessitados em geral principalmente crianças jovens e idosos, dentre outras
atividades sociais.

A iniciativa da matéria encontra base constitucional art. 63,
"caput", da Constituição Estadual, e atende os requisitos da Lei n° 6.324/1996, que
estabelece critérios para o reconhecimento de utilidade pública estadual.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissio de Constituiçio, Justiça e Redaçio"

No mérito, compreendo que a instituição,
defesa do meio ambiente, assumindo a gestão de áreas protegidas executando projetos
educativos e de arborizações, bem como de ruas, avenidas e praças, conservação e
limpeza de rios, contribuindo para o bem-estar social e ambiental.

A supracitada Associação exerce atividades culturais e esportivas,
como forma de resgatar nossa cultura.

Diante de tais considerações, opino pela constitucionalidade,
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n" 42/2011, recomendando,
por fim, por sua aprovação na forma original.

Éo voto.

Sala das Comissões, em 23 de março de 2011.

ULINO

2
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ESTADODA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissio de Constituiçio, Justiça e Redaçio"

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação opina pela
declaração de constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei n° 42/2011, nos
termos do voto do Senhor Relator.

•

É o parecer.
/
I

Sala das Comissões, em 23 de março de 2011.

~mo

A MOTTA

DEP. ANTONIO MINERAL
Membro

~m~~
,~

DEP. LEA TOSCANO
Membro

Membro

3
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 007/2011
João Pessoa, 30de março de 2011.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n"

42/2011, de autoria do Deputado Estadual Genival Matias que

"Reconhece de Utilidade Pública o Centro Cultural Alquimista,
..

localizado no Município de João Pessoa, neste Estado .

.r:», .
~.it;~

~::;idente em Exercício

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
"Palácio da Redenção"
João Pessoa - PS
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ESTADO DA PARAíBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N°007/2011
PROJETO DE LEI N° 42/2011
AUTORIA: DEPUTADO GENIVAL MATIAS

Reconhece de Utilidade Pública o
Centro Cultural Alquimista, localizado
no Município de João Pessoa, neste
Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 10 Fica reconhecido de Utilidade Pública o Centro Cultural
Alquimista, localizado no Município de João Pessoa, neste Estado.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa
de Epitácio Pessoa", João p.ee.~ss.. ;~3ze arço de 2011.

~/, ~~~ _. í'?VY' •
,/ ~ i&iSON ARES

Presidente em Exercício


